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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
COMPETÊNCIA  EXCLUSIVA  DO  RELATOR.  OMISSÃO  E
CONTRADIÇÃO.  AUSÊNCIA.  REEXAME  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  PREQUESTIONAMENTO.
INADMISSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

“[...] A jurisprudência pacífica desta Corte orienta-se no sentido de
que os embargos declaratórios opostos contra decisão monocrática
devem  ser  julgados  por  meio  de  decisão  unipessoal  do  próprio
Relator,  e  não  por  decisum  colegiado,  prestigiando-se,  assim,  o
princípio do paralelismo de formas. Precedentes do STJ”.1

Constatado que a insurgência  da embargante não diz  respeito a
eventual  vício  de  integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi  desfavorável,  é  de rigor  a  rejeição dos
aclaratórios.

O  reexame  de  matéria  já  decidida  com  a  simples  intenção  de
propiciar  efeitos  infringentes  ao  decisum  impugnado  é
incompatível com a função integrativa dos embargos declaratórios.
“[...] A jurisprudência pacífica desta Corte orienta-se no sentido de
que os embargos declaratórios opostos contra decisão monocrática
devem ser  julgados  por  meio de  decisão unipessoal  do  próprio
Relator,  e  não  por  decisum  colegiado,  prestigiando-se,  assim,  o
princípio do paralelismo de formas. Precedentes do STJ”.2

1 STJ - EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no Ag 1186493/RJ, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO
DO TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 19/08/2013

2 STJ - EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no Ag 1186493/RJ, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO
DO TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 19/08/2013



Relatório

Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  contra  decisão
monocrática que rejeitou preliminar de nulidade da sentença, por cerceamento de defesa, e
acolheu a preliminar de nulidade da decisão, por considerá-la citra petita.

Na decisão, ressaltou-se a ausência de julgamento quanto ao pedido
de recomposição dos valores que a recorrente deixou de ganhar com seu trabalho durante
o tempo que se recuperava da cirurgia que culminou com a extração do baço, estando esta
Corte,  portanto,  impedida  de  se  pronunciar  sobre  o  tema,  sob  pena  de  supressão  de
instância.

Inconformada, a recorrente alega que a prova pericial, indispensável
ao julgamento do feito, foi solicitada na petição inicial e na contestação, de modo que o
julgador  não  poderia  dispensá-la,  notadamente  pelo  fato  de  ser  necessária  ao
esclarecimento acerca da invalidez para suas atividades diárias.

Ao  final,  pede  o  acolhimento  dos  embargos,  a  fim  de  sanar  as
omissões e contradições indicadas.

É o relatório. Decido.

De início, importa anotar a impossibilidade de sujeitar o exame do
recurso  ao  órgão  colegiado,  uma  vez  que,  sendo  a  decisão  atacada  de  natureza
monocrática, inviável exigir que o colegiado esclareça decisão da qual não participaram os
demais membros da 4ª Câmara Cível. Neste particular, confira-se precedente do STJ: 

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECURSO  ESPECIAL.
QUESTÃO  DE  ORDEM.  NULIDADE  DO  ACÓRDÃO.
JULGAMENTO  COLEGIADO.  NECESSIDADE  DE  DECISÃO
UNIPESSOAL.  PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL.  1.  A
Segunda Turma, em recente assentada, uniformizou entendimento
de  que  os  embargos  declaratórios  opostos  contra  decisão
monocrática  do relator devem ser  julgados por  meio de decisão
unipessoal,  e  não colegiada.  Prestígio de antigos precedentes da
Corte  Especial  e  do  princípio  do  paralelismo  de  formas.  2.
Arguição  de  nulidade  procedente.  Necessidade  de  anulação  do
acórdão para renovação do exame dos embargos declaratórios por
ato  decisório  singular.  Embargos  declaratórios  acolhidos  para
anular o acórdão embargado”.3 

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS
OPOSTOS  CONTRA DECISÃO  UNIPESSOAL.  JULGAMENTO

3 STJ - EDcl nos EDcl no REsp 1194889/AM - Rel. Min. Humberto Martins – T2 – j. 01/03/2011 – 15/03/2011.



POR  ÓRGÃO  COLEGIADO.  INADMISSIBILIDADE.
EMBARGOS ACOLHIDOS. - Compete ao relator, e não ao órgão
colegiado, apreciar recurso integrativo interposto contra decisão de
sua autoria, sendo nulo o acórdão dos aclaratórios proferido em tal
circunstância. Precedentes. Embargos de declaração acolhidos para
anular os acórdãos de fls. 227-231 e 252-255, a fim de que o recurso
integrativo seja apreciado por decisão singular”.4 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CHAMAMENTO DO FEITO À
ORDEM.  NECESSIDADE.  DECISÃO  UNIPESSOAL  DO
RELATOR  DO  RECURSO.  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  COMPETÊNCIA  PARA  JULGAMENTO  DO
PRÓPRIO  RELATOR,  POR  MEIO  DE  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  NULIDADE DO ACÓRDÃO EMBARGADO.
EXISTÊNCIA.  PRECEDENTE  DO  STJ.  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS  ACOLHIDOS.  1.  A  jurisprudência  pacífica
desta Corte orienta-se no sentido de que os embargos declaratórios
opostos contra decisão monocrática devem ser julgados por meio
de  decisão  unipessoal  do  próprio  Relator,  e  não  por  decisum
colegiado,  prestigiando-se,  assim,  o  princípio  do paralelismo de
formas.  Precedentes  do  STJ.  2.  Portanto,  faz-se  necessária  a
anulação do acórdão embargado, para a renovação do exame dos
embargos  declaratórios,  por  ato  decisório  singular  do  próprio
Relator.  3.  Embargos  declaratórios  acolhidos,  para  o  fim  acima
exposto”.5

Assim,  passo  a  examinar,  monocraticamente,  os  embargos  de
declaração.

O recurso não merece acolhida.  Em que pese ter  lançado mão de
embargos de declaração e alegar que existem omissões e contradições no julgado, a parte
embargante não tratou de indicar em que consistem os vícios.

Todo o raciocínio desenvolvido na peça recursal objetiva rediscutir a
questão  relativa à rejeição da preliminar de nulidade da sentença por cerceamento de
defesa, pretensão imprópria para a via estreita dos embargos de declaração.

 Na  verdade,  o  que  tenciona  o  embargante  é  a  reapreciação  do
julgamento da apelação, vez que não lhe satisfez o resultado final, o que, decididamente,
não é possível através dessa estreita via. Nesse sentido, o STJ já decidiu que “constatado
que a insurgência da embargante não diz respeito a eventual vício de integração do

4 STJ  -  EDcl  no  AgRg  nos  EDcl  no  Ag  1193196/RS,  Rel.  Ministro  CESAR ASFOR ROCHA,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em
01/03/2012, DJe 08/03/2012

5 STJ - EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no Ag 1186493/RJ, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO
DO TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 19/08/2013



acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é de rigor a rejeição
dos aclaratórios.”6

Neste sentido, relevante destacar entendimento da Corte Superior no
sentido de que que “os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a questão
embargada não ensejam recurso especial pela violação do artigo 535, II, do CPC, sendo
certo que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar
a decisão.”7

Ressalto, por fim, que o STJ “tem entendimento pacífico de que os
embargos declaratórios, mesmo para fins de prequestionamento, só serão admissíveis se
a decisão embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão,
obscuridade ou contradição)”. 8

Expostas estas considerações, rejeito os embargos de declaração.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 03 de outubro de 2014.

       Miguel de Britto Lyra Filho
                Juiz Convocado

6 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.
7 STJ - REsp 1065913 / CE – Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .
8 STJ - EDcl no MS 10286 / DF – Rel. Min. Félix Fischer – S3 – Terceira Seção - DJ 26/06/2006 p. 114.


